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TAXA MUNICIPAL DIREITO DE PASSAGEM
Proposta de Recomendação
As Taxas Municipais de Direito de Passagem e de ocupação de Subsolo não devem incidir sobre o consumidor final
A utilização do subsolo como meio físico de passagem ou de instalação de equipamentos deve ser passível de uma taxa de passagem ao Município pelas empresas que a ela recorrem mas nunca deverá recair sobre o consumidor.
A lei nº 5/2004 (Lei das comunicações electrónicas) alterada pela Lei nº 51/2011 estabelece que os direitos e encargos relativos à implantação, à passagem e ao atravessamento de sistemas, equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes e serviços de comunicações electrónicas, podem dar origem ao estabelecimento de TMDP.
A Lei nº 53-E/2006 enquadra do ponto de vista jurídico a cobrança da taxa por ocupação do subsolo. Nos termos deste diploma legal, cabe às Assembleias Municipais a decisão sobre a existência e o valor da referida taxa.
Os princípios de justiça e de defesa dos interesses dos munícipes devem sobrepor-se aos interesses dos grandes grupos económicos lucrativos.
Porém, o Conselho de Ministros por decisão de 8 de Abril de 2008 cedeu aos interesses dos grandes grupos económicos ao permitir que estas possam incidir sobre o consumidor final (munícipe) as taxas que lhe são cobradas pelos Municípios.
Não se questiona a justeza da cobrança pelos municípios da TMDP mas devem ser assumidas pelas operadoras como custos de investimentos de operacionalização e não devem ser pagas pelos consumidores mas repercutir-se sobre as empresas operadoras (utilizadoras)
Na sequência do compromisso assumido na última sessão da Assembleia Municipal propomos a seguinte a Recomendação:
No uso pleno das competências desta Assembleia e de acordo com o art. 25º, p.2, da alínea j) da Lei nº 75/2013 de 12.09 o qual estipula que são competências de fiscalização e apreciação:
- Tomar posição perante quaisquer órgãos do Estado sobre assuntos de interesse do município;
Recomendar à Assembleia à Assembleia da Republica e aos Grupos Parlamentares a alteração da legislação no sentido de que seja proibido que a taxa Municipal de Direito de Passagem se repercuta sobre o consumidor final.
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